[image: image1.jpg]Conselho Federal de Farmacia





PARECER N° 647/2007
EMENTA: CONSULTA ADMINISTRATIVA. LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍNICAS. SIGILO DOS EXAMES DE LABORATÓRIO. CÓDIGO DE ÉTICA DA PROFISSÃO FARMACÊUTICA – RESOLUÇÃO/CFF Nº 417/04. PRINCÍPIOS INSCULPIDOS NO CÓDIGO DO CONSUMIDOR E NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO DA MATÉRIA PELO CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA.




1. Trata-se de consulta administrativa referente a solicitação do Sindicado do Laboratórios de Análises e Patologia Clínica do Estado do Paraná – SINLAB-PR, acerca da obrigatoriedade de envio de 2ª via do laudo a operadoras e planos de saúde.





2. Trata-se, portanto, de tema inerente ao exercício do farmacêutico e o sigilo profissional sendo que, ao que parece, as operadoras e planos de saúde não se restringem apenas a exigência pelos conveniados da requisição médica junto com a fatura de serviços, mas a apresentação do resultado dos exames dos pacientes junto com o faturamento.




3. Vieram os autos para opinar. É um breve relatório.





4. Cumpre registrar que as análises clínicas não são atividades privativas, podendo ser exercidas pelos profissionais médicos, farmacêuticos e biomédicos, conforme disposto na legislação federal que rege a matéria (Representação de Inconstitucionalidade nº 1.256-5/DF).




5. Com efeito, se o profissional responsável for um farmacêutico, o laboratório deverá inscrever-se no Conselho de Farmácia do Estado respectivo, ficando submetido as normas específicas, aplicáveis aos estabelecimentos e profissionais farmacêuticos.





6. Sobre o tema, o Conselho Federal de Farmácia, com fulcro na legislação federal que o autoriza (Lei nº 3.820/60 e Decreto nº 85.878/81) editou a Resolução Administrativa nº 296/96, que versa sobre o exercício das análises clínicas pelo profissional farmacêutico:

RESOLUÇÃO Nº 296 DE 25 DE JULHO DE 1996

Ementa: Normatiza o exercício das análise clínicas pelo farmacêutico bioquímico.


O Conselho Federal de Farmácia, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pela alínea "g" , do artigo 6º, da lei 3.820, de 11 de novembro de 1960,


Considerando os termos do Decreto 20.377, de 08 de setembro de 1931, que estabelece que o exercício da profissão farmacêutica compreende as análises reclamadas pela Clínica Médica;


Considerando que os termos do Decreto 85.878, de 07 de abril de 1981, que regulamenta a privatividade da profissão farmacêutica.


RESOLVE:


Art. 1º - O farmacêutico-bioquímico, devidamente registrado no Conselho Regional de Farmácia respectivo, poderá exercer a responsabilidade técnica de laboratório de análises clínicas competindo-lhe realizar todos os exames reclamados pela clínica médica, nos moldes da lei, inclusive, no campo de toxicologia, citopatologia, hemoterapia e biologia molecular.


Art. 2º - O farmacêutico-bioquímico poderá exercer as funções e responsabilidades de Diretor do Laboratório, Supervisor ou Técnico a que pertencer.


Art. 3º - O responsável técnico deverá datar e assinar os laudos realizados sob sua responsabilidade, constando obrigatoriamente o seu registro profissional.


Art. 4º - Os laboratórios cuja direção técnica seja exercida por farmacêutico bioquímico, terão seus laudos assinados pelos chefes dos setores, plantonistas ou substitutos que deverão ser legalmente habilitados, quando em setores especializados.


Art. 5º - Os farmacêuticos bioquímicos poderão utilizar em seus laudos, rubricas eletrônicas que deverão ser usadas sob proteção de senhas pois serão semelhantes às do próprio punho, para efeitos legais.


Parágrafo Único - As assinaturas ou rubricas eletrônicas, previstas no artigo anterior deverão ser sempre seguidas dos nomes completos e número do registro profissional respectivo.


Art. 6º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.





7. No caso sub examine, em relação ao questionamento apresentado, convém observar as regras médicas do Conselho Federal de Medicina atinente às suas atribuições, em especial (grifos nossos): 

RESOLUÇÃO CFM nº 1.642/2002

As empresas que atuam sob a forma de prestação direta ou intermediação de serviços médicos devem estar registradas nos Conselhos Regionais de Medicina de sua respectiva da jurisdição, bem como respeitar a autonomia profissional dos médicos, efetuando os pagamentos diretamente aos mesmos e sem sujeitá-los a quaisquer restrições; nos contratos, deve constar explicitamente a forma atual de reajuste, submetendo as suas tabelas à apreciação do CRM do estado onde atuem. O sigilo médico deve ser respeitado, não sendo permitida a exigência de revelação de dados ou diagnósticos para nenhum efeito.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina e os Conselhos Regionais de Medicina são os órgãos supervisores da ética profissional em toda a República e, ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar, por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho técnico e ético da Medicina;

CONSIDERANDO que o trabalho médico deve beneficiar exclusivamente a quem o recebe e àquele que o presta, não devendo ser explorado por terceiros, seja em sentido comercial ou político;

CONSIDERANDO que o Código de Ética Médica estabelece princípios norteadores da boa prática médica, relativos às condições de trabalho e de atendimento, à autonomia profissional, à liberdade de escolha do médico pelo paciente, à irrestrita disponibilidade dos meios de diagnóstico e tratamento e à dignidade da remuneração profissional;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.656/98 institui, para que possam ter autorização de funcionamento, a obrigatoriedade do registro de empresas operadoras de planos e seguros de saúde, de qualquer forma ou situação que possam existir, nos Conselhos Regionais de Medicina da jurisdição onde estejam localizadas;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.839/80 institui a obrigatoriedade do registro das empresas de prestação de serviços médico-hospitalares, em razão de sua atividade básica ou em relação àquela pela qual presta serviços a terceiros, e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas responsáveis, nos Conselhos Regionais de Medicina;

CONSIDERANDO que o entendimento de livre escolha é o direito do paciente escolher o médico de sua confiança ou o sistema de assistência médica de sua preferência, que funcione dentro dos princípios éticos e preceitos técnico-científicos;

CONSIDERANDO que as infrações apuradas nos estabelecimentos hospitalares ou em empresas de assistência medica são de responsabilidade direta do diretor técnico ou de seu substituto eventual;

CONSIDERANDO os termos da Resolução CFM nº 1.627/2001, que conceitua e regulamenta o Ato Médico, e da Resolução CFM nº 1.616/2001, que regulamenta o descredenciamento por empresas operadoras de planos de saúde, bem como as resoluções dos Conselhos de Medicina dos estados de Alagoas, Amazonas, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, São Paulo e Distrito Federal;

CONSIDERANDO, enfim, o decidido na sessão plenária realizada em 7 de agosto de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º – As empresas de seguro-saúde, de medicina de grupo, cooperativas de trabalho médico, empresas de autogestão ou outras que atuem sob a forma de prestação direta ou intermediação dos serviços médico-hospitalares devem seguir os seguintes princípios em seu relacionamento com os médicos e usuários:

a. respeitar a autonomia do médico e do paciente em relação à escolha de métodos diagnósticos e terapêuticos; 

b. admitir a adoção de diretrizes ou protocolos médicos somente quando estes forem elaborados pelas sociedades brasileiras de especialidades, em conjunto com a Associação Médica Brasileira; 

c. praticar a justa e digna remuneração profissional pelo trabalho médico, submetendo a tabela de honorários à aprovação do CRM de sua jurisdição; 

d. efetuar o pagamento de honorários diretamente ao médico, sem retenção de nenhuma espécie; 

e. negociar com entidades representativas dos médicos o reajuste anual da remuneração até o mês de maio, impedindo que o honorário profissional sofra processo de redução ou depreciação; 

f. vedar a vinculação dos honorários médicos a quaisquer parâmetros de restrição de solicitação de exames complementares; 

g. respeitar o sigilo profissional, sendo vedado a essas empresas estabelecerem qualquer exigência que implique na revelação de diagnósticos e fatos de que o médico tenha conhecimento devido ao exercício profissional. 

Art. 2º - Nos contratos de credenciamento ou similares de médicos para prestação de serviço às empresas citadas no art. 1º, deverá ser expressamente estabelecida a forma de reajuste dos honorários médicos.

Art. 3º - É vedada a participação de médicos ou empresas prestadoras de assistência médica nas modalidades de licitação de tipo menor preço, quando este contrariar a prática local, nos termos dos artigos 3º e 86 do Código de Ética Médica.

Art. 4º – As empresas que descumprirem a presente resolução poderão ter seus registros cancelados no Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição e o fato comunicado ao Serviço de Vigilância Sanitária e à Agência Nacional de Saúde Suplementar, para as providências cabíveis.

Art. 5º – O descumprimento desta resolução também importará em procedimento ético-profissional contra o diretor técnico da empresa.

Art. 6º – Proibir, aos médicos, a prestação de serviços para instituições que descumpram o estipulado nesta resolução.

Art. 7º – Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação, ficando revogadas as Resoluções CFM nºs. 264/65, 310/67, 808/77, 872/78, 1.084/82 e 1.340/90 e todas as disposições em contrário.

Brasília-DF, 7 de agosto de 2002.

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE
Presidente 

RUBENS DOS SANTOS SILVA
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO CFM nº 1.605/2000

(Publicada no D.O.U. 29 SET 2000, Seção I, pg. 30)

(Retificação publicada no D.O.U. 31 JAN 2002, Seção  I, pg. 103)

 

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 154 do Código Penal Brasileiro e no art. 66 da Lei das Contravenções Penais; 

CONSIDERANDO a força de lei que possuem os artigos 11 e 102 do Código de Ética Médica, que vedam ao médico a revelação de fato de que venha a ter conhecimento em virtude da profissão, salvo justa causa, dever legal ou autorização expressa do paciente; 

CONSIDERANDO que o sigilo médico é instituído em favor do paciente, o que encontra suporte na garantia insculpida no art. 5º, inciso X, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o “dever legal” se restringe à ocorrência de doenças de comunicação obrigatória, de acordo com o disposto no art. 269 do Código Penal, ou à ocorrência de crime de ação penal pública incondicionada, cuja comunicação não exponha o paciente a procedimento criminal conforme os incisos I e II do art. 66 da Lei de Contravenções Penais; 

CONSIDERANDO que a lei penal só obriga a “comunicação” , o que não implica a remessa da ficha ou 

CONSIDERANDO que a ficha ou prontuário médico não inclui apenas o atendimento específico, mas toda a situação médica do paciente, cuja revelação poderia fazer com que o mesmo sonegasse informações, prejudicando seu tratamento; 

CONSIDERANDO a freqüente ocorrência de requisições de autoridades judiciais, policiais e do Ministério Público relativamente a prontuários médicos e fichas médicas; 

CONSIDERANDO que é ilegal a requisição judicial de documentos médicos quando há outros meios de obtenção da informação necessária como prova; 

CONSIDERANDO o parecer CFM nº 22/2000; 

CONSIDERANDO o decidido em Sessão Plenária de 15.9.00, 

RESOLVE: 

Art. 1º - O médico não pode, sem o consentimento do paciente, revelar o conteúdo do prontuário ou ficha médica. 

Art. 2º - Nos casos do art. 269 do Código Penal, onde a comunicação de doença é compulsória, o dever do médico restringe-se exclusivamente a comunicar tal fato à autoridade competente, sendo proibida a remessa do prontuário médico do paciente. 

Art. 3º - Na investigação da hipótese de cometimento de crime o médico está impedido de revelar segredo que possa expor o paciente a processo criminal. 

Art. 4º - Se na instrução de processo criminal for requisitada, por autoridade judiciária competente, a apresentação do conteúdo do prontuário ou da ficha médica, o médico disponibilizará os documentos ao perito nomeado pelo juiz, para que neles seja realizada perícia restrita aos fatos em questionamento. 

Art. 5º - Se houver  autorização expressa do paciente, tanto na solicitação como em documento diverso, o médico poderá encaminhar a ficha ou prontuário médico diretamente à autoridade requisitante. 

Art. 6º - O médico deverá fornecer cópia da ficha ou do prontuário médico desde que solicitado pelo paciente ou requisitado pelos Conselhos Federal ou Regional de Medicina. 

Art. 7º - Para sua defesa judicial, o médico poderá apresentar a ficha ou prontuário médico à autoridade competente, solicitando que a matéria seja mantida em segredo de justiça. 

Art. 8º - Nos casos não previstos nesta resolução e sempre que houver conflito no tocante à remessa ou não dos documentos à autoridade requisitante, o médico deverá consultar o Conselho de Medicina, onde mantém sua inscrição, quanto ao procedimento a ser adotado. 

Art. 9º - Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução CFM nº 999/80. 

Brasília-DF, 15 de setembro de 2.000. 

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE
Presidente

RUBENS DOS SANTOS SILVA

Secretário-Geral 

RESOLUÇÃO CFM nº 1.246/88


O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, e


CONSIDERANDO as propostas formuladas ao longo dos anos de 1986 e 1987 pelos Conselhos Regionais de Medicina, pelos médicos e por instituições científicas e universitárias para a elaboração de um novo Código de Ética Médica.

CONSIDERANDO as decisões da I Conferência Nacional de Ética Médica que elaborou, com participação de Delegados Médicos de todo o Brasil, um novo Código de Ética Médica.

CONSIDERANDO o decidido na sessão plenária de 08 de janeiro de 1988; RESOLVE: 

Art. 1º - Aprovar o Código de Ética Médica, anexo a esta Resolução.

(...)

Art. 11 - O médico deve manter sigilo quanto às informações confidenciais de que tiver conhecimento no desempenho de suas funções. O mesmo se aplica ao trabalho em empresas, exceto nos casos em que seu silêncio prejudique ou ponha em risco a saúde do trabalhador ou da comunidade.

(...)

CAPÍTULO IX - SEGREDO MÉDICO 

É vedado ao médico:

(...)

Art. 105 - Revelar informações confidenciais obtidas quando do exame médico de trabalhadores inclusive por exigência dos dirigentes de empresas ou instituições, salvo se o silêncio puser em risco a saúde dos empregados ou da comunidade.”





8. Depreende-se nas normas editadas pelo Conselho Federal de Medicina que, a princípio, há que se manter o sigilo dos exames médicos, sendo vedado o procedimento requestado pelas operadoras e planos de saúde, sem as devidas cautelas.





9. No que se refere ao exercício profissional do farmacêutico, como apontado ao norte e numa análise perfunctória da legislação federal pátria, não há menção expressa quanto ao sigilo de exames laboratoriais. 




10. Todavia, dispõe o Código de Ética da Profissão Farmacêutica (grifos nossos):

RESOLUÇÃO Nº 417 DE 29 DE SETEMBRO DE 2004

Ementa: Aprova o Código de Ética da Profissão Farmacêutica.
Art. 11 - O farmacêutico, durante o tempo em que permanecer inscrito em um Conselho Regional de Farmácia, independentemente de estar ou não no exercício efetivo da profissão, deve:


(...)

VI – guardar sigilo de fatos que tenha conhecimento no exercício da profissão, excetuando-se os de dever legal, amparados pela legislação vigente, os quais exijam comunicação, denúncia ou relato a quem de direito;





11. Nessa ordem de idéias, verifica-se que as normas supracitadas buscam atender ao sigilo de tais informações, incluindo aquelas constantes nos exames realizados pelos profissionais farmacêuticos e requeridos pelos médicos. Por certo tais normas são extensivas aos convênios e planos de saúde, por questão de ética e visando resguardar o direito individual dos usuários e qualidade do serviço prestado, devendo impedir a divulgação de dados por qualquer meio, com base nos princípios dispostos no artigo 5º, incisos X e XIV, da Carta Magna:


Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;


(...)

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;”





12. Nessa entoada, eventual fornecimento de dados, a princípio, sigilosos, poderá ensejar até mesmo em eventual dano moral e em descumprimento ao Código do Consumidor – Lei nº 8.078/90 – dispõe que:


ART. 6º - São direitos básicos do consumidor:

  
I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

 
(...)  

  
VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;

  
VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos, com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção jurídica, administrativa e técnica aos necessitados;




13. O dano moral decorre de uma violação de direitos da personalidade, atingindo, em última análise, o sentimento de dignidade do cidadão. Pode ser definido como a privação ou lesão de direito da personalidade, independentemente de repercussão patrimonial direta, desconsiderando-se o mero mal-estar, dissabor ou vicissitude do cotidiano, sendo que a sanção consiste na imposição de uma indenização, cujo valor é fixado judicialmente, com a finalidade de compensar a vítima, punir o infrator e prevenir fatos semelhantes que provocam insegurança jurídica.





14. A doutrina e a jurisprudência estão apoiadas na assertiva de que o prejuízo imaterial é uma decorrência natural (lógica) da própria violação do direito da personalidade ou da prática do ato ilícito. Assim, o dano moral é "in re ipsa", ou seja, de acordo com Sérgio Cavalieri Filho: "deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de modo que, provada a ofensa... está demonstrado o dano moral" (Programa de Responsabilidade Civil. 5ª ed. São Paulo: Editora Malheiros. 2003. p. 99).




15. Nesse sentido, deve-se atentar de que a comunicação inadequada de dados do paciente poderá ensejar eventual reparação, a ser determinada em cada caso:

 STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 RESP - RECURSO ESPECIAL – 241373
DJ:15/05/2000 PÁGINA:168
Relator(a) 
RUY ROSADO DE AGUIAR
Ementa
RESPONSABILIDADE CIVIL. Exame laboratorial. Câncer. Dano moral. Reconhecida no laudo fornecido pelo laboratório a existência de câncer, o que foi comunicado de modo inadequado para as circunstâncias, a paciente tem o direito de ser indenizada pelo dano moral que sofreu até a comprovação do equívoco do primeiro resultado, no qual não se fez nenhuma ressalva ou indicação da necessidade de novos exames. Recurso conhecido e provido.





16. Porém, deve-se atentar que nem sempre a troca interna de informações, sem exposição a terceiros, gera dano moral, observando-se, por exemplo, o seguinte escólio (grifamos):

DIREITO CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. LABORATÓRIO. EXPOSIÇÃO. INTIMIDADE. CONSUMIDOR. ERRO. RESULTADO. EXAME. INOCORRÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA.  RECURSO IMPROVIDO. 
I - O SIMPLES FATO DE SE INDAGAR A UM PACIENTE SE IRIA REALIZAR UM EXAME DE HIV, DENTRO DO CONTEXTO FÁTICO DE UM LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS, NÃO LEVA O JULGADOR À CONCLUSÃO DE INVASÃO DA INTIMIDADE DA MESMA.   

II - A APELANTE NÃO SE DESINCUMBIU, PORTANTO, DO ÔNUS DE FAZER PROVA DOS FATOS CONSTITUTIVOS DE SEU DIREITO.  
III - O DANO MORAL PODERIA SER CONSEQÜÊNCIA DA EXPOSIÇÃO INJURIANTE DA INTIMIDADE DA APELANTE, DESDE QUE TAL EXPOSIÇÃO ESTIVESSE SUFICIENTEMENTE PROVADA. JÁ QUE NÃO HÁ NOS AUTOS EMBASAMENTO PARA O AFIRMADO PELA APELANTE, NEM MESMO A PRESUNÇÃO PODE SER APLICADA NA ESPÉCIE, POIS NÃO EXISTE A PREMISSA BÁSICA PARA A INCIDÊNCIA DESTA FORMA DE PROVA INDIRETA, QUAL SEJA, A EXISTÊNCIA DE UM FATO PROVADO.  

IV - REJEITADA, ADEMAIS, A ALEGAÇÃO DE ERRO DO LABORATÓRIO AO DIVULGAR O RESULTADO DO EXAME DE HEPATITE "C", POIS, O QUE HOUVE FOI EQUÍVOCO NA INTERPRETAÇÃO DAS ANÁLISES CLÍNICAS, DEVENDO ESTA SER IMPUTADA À PRÓPRIA APELANTE OU AO SEU MÉDICO.  
V - RECURSO CONHECIDO, MAS IMPROVIDO. UNÂNIME."

(Classe do Processo: APELAÇÃO CÍVEL DO JUIZADO ESPECIAL 20040110039130ACJ DF; Registro do Acórdão Número: 196006; Data de Julgamento: 30/06/2004; Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS DO D.F.; Relator: ALFEU MACHADO; Publicação no DJU: 09/08/2004 Pág.: 63; Decisão: CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, SENTENÇA MANTIDA, POR UNANIMIDADE.)





17. O tema colocado pelo Consulente, controverso, deve ser analisado e normatizado pela Comissão de Análises Clínicas desta Autarquia Federal, podendo-se inserir no fórum de discussão – consulta pública – devendo fazer parte da minuta da proposta de boas práticas laboratorais, observando-se que uma solução que poderia ser adotada pelos laboratórios de análises clínicas seria a de apresentar uma lista codificada dos exames realizados que não permitisse o fornecimento dos nomes ou, ao menos, dos resultados como, por exemplo, através de iniciais ou números, firmando um termo de compromisso entre as partes contratantes que demonstre lisura nos trabalhos realizados, inclusive dispondo sobre penalidades no caso de descumprimento, ressalvado o direito do usuário do serviço (paciente) em ingressar com ação judicial por danos morais.




POSTO ISTO, opina a Assessoria Jurídica do Conselho Federal de Farmácia, pela observância do sigilo dos laudos de exames realizados por laboratórios de análises clínicas, sugerindo-se no presente caso o procedimento via codificação dos dados que não permitam a identificação do paciente ou ao do resultado, com o escopo de cumprir os preceitos legais e éticos que regem a matéria, bem como se recomenda a sua normatização específica por esta Autarquia Federal em relação aos farmacêuticos, a teor da editada pelo Conselho Federal de Medicina, dirigida aos profissionais médicos.





É o Parecer. S. M. J.





Brasília/DF, 11 de outubro de 2007.




GUSTAVO BERALDO FABRÍCIO




         Assessor Jurídico – CFF
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